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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ
CONFRONTADA. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

– Os Embargos Declaratórios têm a finalidade
de  esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo
para reexame de matéria decidida.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR os Embargos Declaratórios,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.182

RELATÓRIO

Luiza Adelina de Souza interpôs, tempestivamente, Embargos

Declaratórios, alegando padecer de omissão o Acórdão de fls. 166/167v,

através do qual a Primeira Câmara Cível, julgando a Apelação Cível interposta

pelo Embargado, deu provimento ao Apelo, reconhecendo a impossibilidade de

concessão da pensão por morte à pessoa designada.

Aduz a  Embargante que o Acórdão padece de omissão,

afirmando a possibilidade da concessão do benefício previdenciário, porquanto

configurado o direito adquirido. 
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É o relatório. 

VOTO

De  início,  passo  a  analisar  as  condições  dos  Embargos

Declaratórios que, segundo o rol taxativo do art. 535 do Código de Processo

Civil,  só é cabível  quando houver,  na decisão,  obscuridade,  contradição ou

omissão.

É  necessária,  para  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos. Inexistindo-os impõe-se sua rejeição.

A  Embargante  alega  omissão  contida  na  decisão  de  fls.

166/167v,  porém,  aponta  questão  já  discutida  por  esta  Corte  de  Justiça

referente a impossibilidade da concessão da pensão por  morte,  sem trazer

qualquer omissão a ser suprida.

Compulsando os autos, verifica-se que não há que se falar em

direito adquirido, de sorte que aplica-se ao caso o regramento vigente à época

do óbito da segurada - 19/07/2010, ou seja, as disposições contidas na Lei nº

9.032/95 que revogou o inciso IV do art. 16 da Lei nº 8.213/91, excluindo a

possibilidade de designação de dependentes previdenciários.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR
MORTE. DEPENDENTE DESIGNADO ANTES DA LEI Nº
9.032/1995. ÓBITO OCORRIDO APÓS O ADVENTO DA
LEI  Nº  9.032/1995.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO.  1.  A  decisão  agravada  foi  proferida  em
consonância com o entendimento pacífico desta Corte no
sentido de que a lei aplicável ao benefício de pensão por
morte  é  aquela  vigente  na  data  do  óbito  do  segurado
instituidor da pensão, razão pela qual o benefício não é
devido se o óbito do segurado ocorrer após a entrada em
vigor da Lei nº 9.032/1995, que excluiu a figura do menor
designado do rol de dependentes de segurado, abrangido
pelo  Regime  Geral  da  Previdência  Social.  2.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no Ag:
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1053717 SP 2008/0120142-5, Relator:  Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE,  Data  de Julgamento:  16/05/2013,
T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
23/05/2013)

Ante  o  exposto,  tenho  que  a  decisão  embargada  deve  ser

mantida, porquanto encontra-se suficientemente fundamentada, prevalecendo

o  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado

forma e firma sua convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da

jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das

partes.

Outrossim,  o  Acórdão  não  está  obrigado  a  detalhar  o

julgamento para contentar o anseio da parte, nem a decidir de acordo com o

entendimento  desta,  conforme  já  decidiu  o  STJ,  em  aresto  a  seguir

colacionado:

“Os  embargos  prestam-se  a  esclarecer,  se  existentes,
dúvidas, omissões ou contradições no julgado. Não para
que  se  adeque  a  decisão  ao  entendimento  do
embargante. (STJ, EDclagREsp 10270, Rel.  Min. Pedro
Acioli, 1ª T, DJU 23.9.1991, p. 13.067)”

Com essas considerações, REJEITO OS EMBARGOS,

mantendo a decisão embargada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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